
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 52.368 - SP (2011/0150352-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : REGINALDO SOUZA GUIMARÃES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.
1. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao art. 172, V, do 
Código Civil de 1916 e ao art. 4º do Decreto Federal 20.910/1932, pois os 
referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Vale 
ressaltar que a agravante não opôs Embargos de Declaração, a fim de sanar 
possível omissão no julgado, tampouco alegou violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 52.368 - SP (2011/0150352-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : REGINALDO SOUZA GUIMARÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):    

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso (fls. 184-188).

A agravante alega, em síntese, que "buscou o prequestionamento da matéria de 

acordo com o previsto pelo ordenamento jurídico e utilizando todos os instrumentos 

autorizados pelo Código de Processo Civil" (fl. 199).

Pleiteia a reforma do decisum agravado ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 52.368 - SP (2011/0150352-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.11.2011.   

O recurso não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme disposto na decisão monocrática, não se pode conhecer da 

irresignação contra a ofensa ao art. 172, V, do Código Civil de 1916 e ao art. 4º do Decreto 

Federal 20.910/1932, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância 

de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

Ressalte-se que nem sequer foram opostos Embargos de Declaração pela ora 

agravante, visando suprir eventual omissão, tampouco alegou violação do art. 535 do Código 

de Processo Civil.

Esclareço ainda que, para que se possa caracterizar o prequestionamento, é 

necessário que sobre o dispositivo tido como maltratado tenha a decisão impugnada emitido 

algum juízo de valor acerca do seu sentido e da sua compreensão, o que, no caso dos autos, 

não ocorreu no tocante aos citados artigos. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. AUTORIZAÇÃO DADA PELO ART. 557 DO CPC. 
ART. 269, I, DO CPC. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
ARTS. 459 E 460 DO CPC. EVENTUAL OMISSÃO NÃO SUSCITADA NOS 
ACLARATÓRIOS INTERPOSTOS NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ARTS. 165, 458, I E II, E 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA.

(...)
- A deficiente fundamentação do recurso no que se refere à 

apontada violação do art. 269, I, do CPC impede a exata compreensão da 
controvérsia, convocando, no ponto, a aplicação, por analogia, do enunciado n. 284 
da Súmula do STF.
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- Os temas insertos nos arts. 459 e 460 do CPC não foram 
debatidos pela Corte de origem, tampouco foram alvo dos embargos de 
declaração opostos, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do recurso especial. Incidência dos verbetes n. 282 e 356 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.

(...)
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1229425 / SP, Rel. 

Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, Dje de 6/9/2011).

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0150352-9 AREsp 52.368 / SP

Números Origem:  37474059  3747405900  994040108449

PAUTA: 06/12/2011 JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : REGINALDO SOUZA GUIMARÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : REGINALDO SOUZA GUIMARÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1111709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2012 Página  5 de 4


